
o PARADIGMA TÉCNICO-ECONÔMICO DA INFORMAÇÃO
E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: DISCUSSÃO DA

INSERÇÃO DOS PAíSES PERIFÉRICOS
Marco Fábio PoIliI
Newton Müller Pereiro2
I Mestrondo do Deport. de Política Científica e Tec-
nológico/IG/Unicomp
emoil:mpolli@ige.unicomp.br
2 Professordo Deport. de Política Científica e Tecno-
lógico/IG/Unicomp
emoil:newpe@ige.unicomp.br

APRESENTAÇÃO
O presente texto relata a discussão realizada

por ocasião de um seminário que fez parte das
atividades da disciplina Meio Ambiente, Tecnolo-
gia e Desenvolvimento, Programa de Pós-Gra-
duação em Política Científica e Tecnológica/
Instituto de Geociências/UNICAMp,no segun-
do semestre de 1996.

Paradigma Técnico-Econômico da In-
formação e suas Implicações para o Meio
Ambiente

O conceito de paradigma técnico-econômico
(Freeman e Perez, 1988) baseia-se fundamental-
mente na proposição que dinâmica tecnológica da
economia em seu conjunto não se dá continua-
mente ao longo do tempo mas através de
descontinuidades profundas, que impactam a es-
trutura econômica como um todo. Essas
descontinuidades relacionadas à mudança de
paradigmas econômicos são caracterizadas pelo
aparecimento de um conjunto de inovações téc-
nicas e organizacionais cujas aplicações têm cará-
ter pervasive por todos os setores econômicos.

Nessa perspectiva, uma mudança de paradigma
técnico-econômico está ocorrendo em torno da
difusão ampla das tecnologias baseadas na miero-
eletrônica, da orientação da atividade econômica
em direção a uma grande intensidade de uso da
informação e comunicação, como também da ado-
ção dos princípios da produção flexível. Na estei-
ra da difusão dessas tecnologias o paradigma do-
minante até recentemente - tendo a produção em
massa e o poder energético do petróleo como
elementos centrais - vem sendo substituído por
um novo paradigma técnico-econômico agora ten-
do a informação como elemento determinante.

O caráter profundo das mudanças que vêm
sendo promovidas pelo paradigma da informação

estão a exigir um debate de modo a antecipar suas
implicações para o desenvolvimento sustentável
do planeta. Para encaminhar esse debate, em pri-
meiro lugar, deve-se identificar alguns fatores que
apontam para impactos ambientais favoráveis, be-
néficos à sustentabilidade, decorrentes da econo-
mia de energia e de matérias-primas ensejados
pelo novo paradigma, entre eles (adaptado de
Freeman, 1992):

I. Melhor controle e monitoramento de processos
e sistemas: a micro-eletrônica possibilita um avan-
ço na otimização de processos e sistemas,
minimizando a relação input/ouput e resíduo/
output, e também facilitando o controle de
qualidade dos produtos.

2. Miniaturização:a simplificação e portabilidade
de vários eletrodomésticos, equipamentos e dos
próprios computadores, entre outros, proporci-
onadas pela introdução e intensificação do uso da
microeletrônica exemplificam com propriedade a
tendência poupadora de matérias-primas para
produzí-Ios, ao mesmo tempo que se verifica um
aumento significativo em suas eficiências.

3. Economia no transporte: em várias atividades
são abertas possibilidades para trabalhar com
transporte de informação ao invés de transporte
de pessoas (home banking, home work, e-mail, etc.),
elimanando intermediários, e relaxando também
a necessidade de concentração espacial.

4. Consumo de produtos "desmaterializados": o
paradigma da informação associa-se a um estilo
de consumo de bens culturais, de informação e
entretenimento que demanda menos materiais e
energia em comparação aos bens de consumo
duráveis ou semi-duráveis tradicionais.

Por essas consequências positivas, pode-se afir-
mar, a introdução do paradigma técnico-econô-
mico da informação contribui para a diminuição
da intensidade de consumo de materiais e energia
que se vem observando nos países economica-
mente centrais, fenômeno frequentemente estu-
dado no campo temático da desmaterialização
(Herman et ai., 1989; Bernardini e Galli, 1993).

Apesar do contexto estimulante para a
sustentabilidade resultante dos efeitos poupado-
res de energia e matérias-primas, não se pode
deixar de apontar, também, aspectos não resolvi-
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dos ou introduzidos pelo novo paradigma que
sugerem a persistência de padrões insustentáveis
típicos do paradigma em substituição. O
consumismo, refletido principalmente na produ-
ção lixo doméstico, ainda acarreta grandes impac-
tos ambientais mesmo em países com alta utiliza-
ção das tecnologias de informação e comunica-
ção. Inclusive, deve-se notar que o alto grau de
obsolescência dos produtos eletro-eletrônicos
contribui para essa situação, pondo em questão a
própria desmaterialização. É interessante também
observar que o aumento do fluxo de informação
não deixou de dispensar grande quantidade de
papel para seu suporte. Da mesma forma, o uso
ainda intensivo de transporte e o aumento do
turismo colocam em questão qual é efetivamente
a contribuição das tecnologias da comunicação
para a diminuição dos deslocamentos de pessoas
e de materiais (Freeman, 1992).

Fechando a discussão desta seção, pode-se sus-
tentar, com base em Freeeman (1992), que o
paradigma da informação vem introduzindo efei-
tos benéficos, favoráveis ao desenvolvimento sus-
tentável. Principalmente quando comparado com
o paradigma anterior embasado no petróleo, no
consumo ilimitado de recursos naturais. Se bem
que esses efeitos têm se mostrado, em alguns ca-
sos, pouco evidentes e mesmo insuficientes para
romper, de vez por todas, com padrões insusten-
táveis ainda presentes nas economias centrais.

o CASO DOS PAíSES PERIFÉRICOS
O paradigma técnico-econômico da informa-

ção coloca para os países periféricos expectativas
de trajetórias desenvolvimentistas mais alinhadas
com a atual requerida sustentabilidade que o
paradigma predecessor. Isto porque, aproveitan-
do-se desde já do caráter poupador de insumos
do novo paradigma, os países periféricos poderão
se utilizar, durante sua evolução econômica, de
tecnologias, disponíveis nos países centrais, me-
nos impactos em termos ambientais.A "forma de
sino" assumida pelas curvas de intensidade de
consumo de energia e matérias-primas que retra-
tam o crescimento econômico nos países desen-
volvidos (Bernardini & Galli, 1993) mostra clara-
mente que essa possibilidade é real, não sendo
necessário os países periféricos trilhar exatamente
a mesma trajetória tecnológica intensiva em re-
cursos naturais que os países industrializados.
Espera-se, pois, que os "picos" de impacto
ambiental resultantes da evolução das econo-

mias periféricas sejam bem inferiores aos dos
países hoje industrializados.
O otimismo, entretanto, esbarra em dificulda-

des para a adoção das trajetória alternativas. Em
primeiro lugar, pelo caráter ainda contraditório
dos benefícios do paradigma técnico-econômico
da informação nos países centrais, como apresen-
tado acima. Em segundo, pela inserção econômi-
ca desfavorável dos países periféricos na econo-
mia mundial.Aspecto que os obriga ainda a man-
ter o caráter exportador de commodities e bens
intermediários de suas economias, arcando com
as consequências da intensividade em recursos na-
turais e impactos ambientais decorrentes (Torres,
1993; Furtado e Suslick, 1995).

Não bastassem esses componentes desfavorá-
veis, outro se mostra não menos perturbador do
otimismo quanto aos desdobramentos do novo
paradigma nos países periféricos. Diz respeito ao
atraso tecnológico e as dificuldades desses países
para gerar e difundir tecnologia.Aspecto que os
desqualifica, muitas vezes, exatamente para
usufruirem das vantagens e benefícios introduzi-
dos pelo paradigma da informação, obviamente
intensivo em tecnologia e sua difusão.

Concluindo a discussão a respeito do impacto
do paradigma da informação no desenvolvimento
sustentável das economias periféricas pode-se
sustentar que, apesar do otimismo devido ao seu
caráter poupador em recursos naturais, a emer-
gência do novo paradigma não assegura o desen-
volvimento sustentável dessas economias. Os
constrangimentos econômicos as obrigam expor-
tar o máximo em recursos naturais. O atraso te c-
nológico as impedem de trilhar trajetórias
tecnológicas ambientalmente menos impactantes.
Assim não conseguem retirar do novo paradigma
as oportunidades de sustentabilidade, a não ser
que venham a contar com a cooperação dos paí-
ses desenvolvidos.
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AABORDAGEM GEOGRÁFICA NO PLANEJAMENTO
E GESTÃOAMBIENTAL PARA O

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Jurandyr Luciono Sonches Ross
Depto.Geogrofio-FFLCH-USP.

A contribuição da geografia e dos geógrafos da
USP bem como de outros centros de ensino e
pesquisa, para a aplicação do desenvolvimento na
filosofia da sustentabilidade, toma como referên-
cia o planejamento físico-territorial na perspecti-
va ambiental. Neste sentido, a visão de conjunto
e de formação para análises mais globais das ten-
dências e destinos das sociedades humanas de um
lado e da natureza de outro, favorece a participa-
ção dos pesquisadores em geografia a desenvol-
verem através de equipes multi e interdisciplinares
diagnósticos sócio econômicos, diagnósticos am-
bientais e prognósticos fundamentados em pres-
supostos técnico-científicos. Dentro deste espec-
tro, um número razoável de professores pesqui-
sadores e pos-graduandos, desenvolvem pesqui-
sas no âmbito das relações sociedade-natureza,
com a preocupação de diagnosticar e entender
as mecanismos sociais, econômicos e ambientais
que definem diferentes condições de qualidade
ambiental e de vida, tanto para as áreas urbanas,
quanto para as rurais.

Desenvolve-se principalmente através dos pro-
gramas de pós-graduação, pesquisas que tratam
das questões urbanas, sobretudo das áreas mais
fortemente impactadas pela migração rural-urba-
na, migração inter-regional, adensamento
demográfico, e concentração industrial. Neste
enfoque, as pesquisas objetivam tratar não só das
questões atinentes aos problemas sociais, mas
também os ambientais.Trabalhos são desenvolvi-
dos tratando de temas como habitalidade, trans-
porte, saúde, educação, saneamento, usos
transgressivos às leis ambientais e de uso e ocu-

pação do solo urbano, abastecimento d'água, ur-
banização em áreas de riscos naturais (
deslizamentos e inundações), entre outros. Além
das pesquisas temáticas mais verticalizadas, de-
senvolve-se trabalhos de DiagnósticosAmbientais
Integrados, voltados para um entendimento
holístlco das questões ambientais e sociais, com
aplicativos de SIGs-Sistemas de Informações Ge-
ográficas através de modelos lógicos e analógicos.

A filosofia do desenvolvimento sustentável é
compreendida, por nós como, referindo-se a uma
mudança significativa de postura política, econô-
mica e cultural dos indivíduos e da sociedade como
um todo, do modo como tratar a natureza no
presente, para garantir a sobrevivência das gera-
ções futuras.As definições são várias, mas o con-
ceito fundamental, baseia-se na necessidade de
promover-se o desenvolvimento econômico e
social com conservação da natureza. Isto significa
encontrar caminhos de desenvolvimento, em que
as sociedades humanas sejam valorizadas no sen-
tido de buscar a justiça social, e ao mesmo tempo
promover a apropriação dos recursos naturais de
modo a não atingir sua exaustão ou ainda
minimizar as formas de utilização predatória des-
ses recursos, ou ainda, sub-aproveitamentos com
grandes disperdícios.

Procurando esse caminho, para o Desenvolvi-
mento Sustentável, nós geógrafos acreditamos ser
possível implementar o Planejamento e a Gestão
Ambiental com abrangência social, econômica e
da natureza, onde as premissas são o conheci-
mento adequado e a valorização das
potencial idades dos recursos naturais,
potencialidades sociais e econômicas e de
outro a valorização e respeito às fragilidades
dos Sistemas Ambientais Naturais (Ecos-
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